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RESOLUÇAO H*  3.1R6
(Processo n! 930960-00)

0Tribunal de Contas bos Municípios do Estado do Para.
em sessao plenária realizada no dia 16 de março de 1993,

CONSIDERANDO que nao cabe ao Estado, como integrante da
--X    FEDERAÇAO REPUBLICANA, A FACULDADE DE OBRIGAR OS MUNICÍPIOS AO PAGA

MENTO DE PENSOES VITALÍCIAS AOS EX-PREFEITOSl

CONSIDERANDO que o próprio Município, a partir da vigEn
cia da Constituiçao Federal de 1988, também nao pode atribuir, em
caráter geral, retribuiçao vitalícia a ex-prefeitos, sem que haja

motivo específico, muito relevante;

CONSIDERANDO a decisao do Plenário, aprovada por votaçao
VUNANIME,

r"^RESOLVE:

1- A Lei Estadual ns 5.007, de 1981, nao tem eficácia '

PARA OBRIGAR OS MUNICÍPIOS A PAGAR PENSOES VITALÍCIAS AOS EX-PREFEI-

TOS;

II - Os Municípios nao podem, também, a partir da vigen -

cia da Constituiçao Federal de 1988, atribuir retribuiçao vitalícia

em caráter geral e sem motivo especifico, muito relevante, aos ex -

prefeitos inve^tidos do mandato depois de 9 de çkttubro de 1988;
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RESOLUÇAO n- 3,14b
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III - 0 Tribunal de Contas dos Municípios nao acolhera,

para tramitaçao, quaisquer atos que assegurem pensao vitalícia a

ex-prefeitos, com violaçao ao disposto nesta resoluçao.

Sala das sessoes do Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado do Para, em 16 de marco d 1993.
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